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PARÁGRAFO DÉCIMO - Eventuais acertos no boletim de medição a favor da CONTRATANTE, 

ocorridos após a liquidação do pagamento, serão efetuados nos créditos que a CONTRATADA fizer 

jus, incidindo sobre a parcela liquida uma atualização financeira em favor da CONTRATANTE, 

mediante aplicação da fórmula e índices tratados acima. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A CONTRATANTE fará a retenção, com repasse ao Órgão 

Arrecadador, de qualquer tributo ou contribuição determinada por legislação específica, sendo que a 

CONTRATANTE se reserva o direito de efetuá-la ou não nos casos em que for facultativo. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - As empresas dispensadas de retenções, deverão entregar a 

declaração, anexa ao documento de cobrança, a que se refere a IN RFB N° 1234, de li de janeiro de 

2012, em duas vias, assinadas pelo representante legal, além de informar sua condição no documento 

fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de se não o fizerem, se sujeitarão à retenção do 

imposto de renda e das contribuições sobre o valor total dodocumento fiscal. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O pagamento relativo à última etapa será efetuado após o 

recebimento definitivo do serviço. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - Considerar-se-á como "data de conclusão dos serviços", para 

contagem de prazo, a da emissão pela CONTRATANTE do respectivo "Termo de Aceite e 

Recebimento Definitivo das Obras/Serviços". 

PARÁGRAFO DÉCIMO OUIINTO - A CONTRATANTE poderá sustar o pagamento de 

qualquerfatura apresentada pela CONTRATADA, no todo ou em parte, nos seguintes casos: 

a) Execução defeituosa dos serviços; 

b) Descumprimento de obrigação relacionada com os serviços contratados; 

c) Débitos da CONTRATADA para com a CONTRATANTE, quer proveniente da 

execução doContrato decorrente desta licitação, quer de obrigações de outros Contratos; 

d) Não cumprimento de obrigação contratual, hipótese em que o pagamento ficará retido até 

que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida; 

e) Obrigações da CONTRATADA com terceiros que, eventualmente, possam prejudicar a 

CONTRATANTE; e 

O Paralisação dos serviços por culpa da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - O Contrato se adequará de pronto às condições que vierem a ser 

baixadas pelo poder Executivo ou Legislativo, no tocante à política econômica brasileira, se delas 

divergentes. 
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PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - A PMC no ato de cada pagamento, fará a retenção do Imposto 

Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, 

responsabilizando-se pelo recolhimento dos valores efetivamente retidos. 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - Só caberá pagamento por serviços acrescidos ou realizados 

antecipadamente quando previamente autorizados ou determinados por escrito pelo titular do órgão 

ou entidade licitadora. 

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - O pagamento da Administração local deverá ser feito 

proporcionalmente à execução financeira dos serviços. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Embora haja ocasiões, como no início de obra, em que se justifique 

que a razão entre o valor da administração local e o valor global executado na citada ocasião 

ultrapasse o percentual previsto contratualmente para o item, deverá, no menor tempo possível, ser 

reestabelecida a aderência da razão entre o acumulado de administração local e o acumulado global 

aos patamares estabelecidos no contrato. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO PRIMEIRO - Quando o desempenho for comprometido por medidas 

unilaterais da contratada, ou seja, recessos, férias coletivas ou qualquer outra medida que ocasione 

diminuição injustificada das frentes de serviços, o valor da administração local poderá ser revisto pela 

equipe de fiscalização. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO SEGUNDO - Os pagamentos serão efetuados após a verificação da 

Regularidade Fiscal e Trabalhista da Contratada. 

PARÁGRAFO VIGÉSIMO TERCEIRO - O primeiro pagamento só será feito após a apresentação o 

órgão ou entidade licitadora da documentação referente a licenças, seguros, alvarás e matriculada obra 

no CREA e no INSS. 

CLÁUSULA NONA - DOS ACRÉSCIMOS E/OU SUPRESSÕES  

Ao Contratante / Interveniente cabe o direito de promover acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários no objeto deste contrato, nos termos do art. 65, parágrafo 1°, da Lei n° 8.666/93, mantidas 

todas as demais condições. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O Contratante/Interveniente reserva-se o direito de, a qualquer tempo, 

introduzir modificações ou alterações no projeto, plantas e especificações. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Caso as alterações e/ou modificações impliquem aumento ou 

diminuição dos serviços que tenham preços unitários cotados na proposta, o valor respectivo, para 
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efeito de pagamento ou abatimento, será apurado com base nas cotações apresentadas noorçamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso as alterações e/ou modificações não tenham no orçamento da 

licitante os itens correspondentes com os seus respectivos preços unitários, serão utilizados os preços 

unitários constantes da tabela de preços utilizada pelo Contratante/Interveniente. 

PARÁGRAFO OUARTO - Caso haja acréscimo ou diminuição no volume dos serviços, este será 

objeto de Termo de Aditivo ao Contrato, após o que será efetuado o pagamento, calculado nos termos 

dos parágrafos segundo e terceiro desta cláusula. 

PARÁGRAFO QUINTO - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos 

na Lei n° 8.666/93, salvo o caso de supressão, quando houver acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

São obrigações da Contratada: 

a) Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

b) Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

c) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões 

limitadas ao estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o 

valor contratual. 

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 

decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito 

de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou 

acompanhar a execução contratual. 

e) Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre 

a execução contratual, inclusive  as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, 

encargos sociais e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis 

trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal 

empregado na execução contratual. 

f) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a sersolicitados 

pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão 

respondidas no prazo de 24h (vinte e quatro horas). 

g) Refazer o serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em 
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desconformidade com as especificações deste termo, no prazo de 48h (quarenta e oito horas), 

contados da sua notificação. 

h) Programar-se com a devida antecedência para atender as demandas, até o final do Contrato, 

para pronto atendimento a Secretaria de Infraestmtura. 

i) Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes de defeitos ou outros vícios 

constatados nos serviços. 

j) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no título II, capítulo V, 

da CLT, e na Portaria n.° 3.460/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do 

trabalho, bem como a Legislação correlata em vigor a ser exigida. 

k) Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, 

estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

São obrigações da contratante: 

a) Solicitar a execução do objeto à contratada através da emissão de Ordem de Serviço. 

b) Proporcionar à contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 

obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas 

alterações posteriores. 

c) Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em 

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato. 

d) Notificar a contratada de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto 

contratual. 

e) Efetuar os pagamentos devidos à contratada nas condições estabelecidas neste contrato. 

O Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS MULTAS  

Sem prejuízo de outras sanções, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente, 

comprovados e aceitos pela CONTRATANTE, à CONTRATADA serão aplicadas as seguintes 

multas: 

a) 0,03% (três centésimos por cento) do valor total da nota de empenho, para cada dia de atraso na 

execução. Decorridos 30 (trinta) dias em atraso o Contratante poderá decidir pela continuidade da 
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multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total; 

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências de 

atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangidopelas demais alíneas; 

C) 	1,0% (um por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, quando ocorrer a postergação 

da execução de serviços, em desacordo com o previsto no cronograma físico- financeiro, sem o 

consentimento da Contratante; 

d) 5,0% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutençãodas 

condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório; 

e) 10,0% (dez por cento) sobre o valor global do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura, 

rescisão por inexecução - caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de obrigações 

assumidas - entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do quantitativo registrado, atraso superior 

ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea "a, ou os serviços forem prestados fora das 

especificações constantes do Projeto Básico e da proposta da contratada. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor correspondente a qualquer multa aplicada à contratada, 

garantida a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá ser descontado de 

acordo com o item seguinte, ou ainda, a critério do órgão participante, via Documento de Arrecadação 

Municipal - DAM, em até 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação, ficando a contratada 

obrigada a comprovar o recolhimento mediante a apresentação da cópia do referido documento. O 

DAM poderá ser obtido no sítio da Secretaria de Finanças do Município de Caucaia - SEFIN, 

www.sefin.Caucaia .ce.gov.br; 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Se a multa for de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 

perda desta, responderá a Contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Decorrido o prazo de 15 (quinze) dias para o recolhimento da multa, o 

débito será acrescido de 1% (um por cento) de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 

quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) dias após a 

data da notificação, e, após este prazo, o débito será cobrado judicialmente. 

PARÁGRAFO QUARTO - As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 

contratada de ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto 

à contratante, decorrentes das infrações cometidas. 
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PARÁGRAFO QUINTO - Será garantido a observância dos princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

PARÁGRAFO SEXTO - A CONTRATADA, notificada da multa que lhe foi aplicada, terá o prazo 

de 5(cinco) dias úteis, a contar da data da notificação, para interpor recurso junto à CONTRATANTE; 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A autoridade competente, ouvida a FISCALIZAÇÃO, decidirá pela 

procedência ou não do recurso; 

PARÁGRAFO OITAVO - A devolução do valor pertinente à multa aplicada, face ao provimento do 

recurso, será corrigido pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA. Em caso de 

período inferior a um mês, será utilizado, para o cálculo do período fracionado, o critério pro rata 

tempore, aplicando-se a taxa de remuneração do mês anterior. 

PARÁGRAFO NONO - A não renovação, tempestivamente, da Garantia de Cumprimento do 

Contrato ensejará a suspensão de pagamentos até a regularização do respectivo documento, 

independentemente da aplicação das sanções contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO  

O Objeto contratual deverá ser entregue de forma parcelada, conforme etapas definidas no 

Cronograma Físico-Financeiro, e devidamente assinado pelo GESTOR do contrato. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A não observância destas condições implicará na não aceitação do 

objeto sem que caiba qualquer tipo de reclamação e/ou indenização por parte da CONTRATADA. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Finalizada a obra, a Empresa executante solicita por meio de oficio a 

SE1NFRA, que dará os encaminhamentos devidos, o TRP - Termo de Recebimento Provisório 

conforme regido no Contrato. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Caso seja detectada alguma não-conformidade até o término estipulado 

no TRP, deverá ser encaminhado um oficio a Empresa executora, contendo o Relatório de Pendências 

do TRP a serem corrigidas. 

PARÁGRAFO QUARTO - Decorridos 90 (noventa) dias após o término dos serviços, para a emissão 

do TRD - Termo de Recebimento Definitivo, será realizada uma vistoria por umacomissão composta 

pelo SEINFRA e pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO  

A inexecução total ou parcial deste contrato e a ocorrência de quaisquer dos motivos constantes no 
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art. 77 e 78, da Lei Federal n° 8.666/1993 será causa para sua rescisão, na forma do art. 79, com as 

consequências previstas no art. 80, do mesmo diploma legal. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Este contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo pela 

CONTRATANTE, mediante aviso prévio de no mínimo 30 (trinta) dias, nos casos das rescisões 

decorrentes do previsto no inciso XII, do art. 78, da Lei Federal n° 8.666/1993, sem que caiba à 

CONTRATADA direito à indenização de qualquer espécie. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A rescisão amigável do Contrato, por acordo entre as partes, deverá ser 

precedida de autorização escrita e fundamentada do titular do órgão ou entidade licitadora. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - O Contratante, a seu critério, poderá determinar a execução antecipada 

dos serviços, obrigando-se a Contratada a realizá-los. 

PARÁGRAFO QUARTO - A Contratada reconhece os direitos da Administração no caso derescisão 

administrativa nos termos do artigo 77 da Lei 8666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FISCALIZACÃO  

A fiscalização representará a contratante e terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 

a) Agir e decidir em nome da CONTRATANTE, inclusive, para rejeitar os serviços 

executados em desacordo com as especificações técnicas ou com imperfeição. 

b) Certificar as Notas Fiscais correspondentes após constatar o fiel cumprimento dos serviços 

executados, medidos e aceitos. 

c) Transmitir suas ordens e instruções por escrito, salvo em situações de urgência ou 

emergência, sendo reservado à contratada o direito de solicitar da fiscalização, por escrito, a posterior 

confirmação de ordens ou instruções verbais recebidas. 

d) Solicitar que a contratada, quando comunicada, afaste o empregado ou contratado que não 

esteja cumprindo fielmente o presente Contrato. 

e) Aplicar, nos termos contratuais multa (s) à contratada dando-lhe ciência do ato, por escrito, 

e comunicar ao órgão financeiro da contratante para que proceda a dedução da multa de qualquer 

crédito da contratada. 

1) 	Instruir o (s) recurso (s) da contratada no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s), 

quando essa discordar da contratante. 
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - No exercício de suas atribuições fica assegurado à fiscalização, sem 

restrições de qualquer natureza, o direito de acesso ao "local de execução dos serviços", bem como a 

todos os elementos de informações relacionados com os serviços, pela mesma, julgados necessários. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO  

Será admitida a subcontratação do Objeto pela licitante Contratada até o limite de 30% (trinta por 

cento) do valor total da obra, com base na planilha de custos atualizada, observado o disposto no 

artigo 72 da Lei 8.666/93. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Não será admitida a subcontratação integral do objeto. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A autorização para subcontratação será analisada caso a caso pelo 

gestor do Contrato e deverá seguir o procedimento disposto na Portaria n° 226/2019 alterada pela 

Portaria n° 0130/2020, publicada no Diário Oficial do Município de 01 de abril de 2020. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A subcontratação de que trata esta cláusula não exclui a 

responsabilidade do contratado perante a PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA - PMC 

quantoà qualidade técnica do serviço executado. 

PARÁGRAFO QUARTO - Entende-se por subcontratação a transferência, cessão ou terceirização 

da execução de partes dos serviços contratados à terceiros, sem vínculos contratuais com a Prefeitura 

de Caucaia e que não participaram do processo licitatório que deu origem ao contrato. 

PARÁGRAFO QUINTO - O pedido de autorização para a subcontratação será encaminhado através 

de Oficio pela CONTRATADA ao gestor designado do contrato, justificando os motivos da 

subcontratação, com vistas a obtenção de anuência da Administração, até o limite para a 

subcontratação previsto no Edital. 

PARÁGRAFO SEXTO - A autorização para a subcontratação obedecerá ao seguinte procedimento: 

Apresentação da qualificação jurídica, técnica e fiscal da empresa SUBCONTRATADA na 

formaexigida no Edital, bem como a comprovação de aptidão técnico-operacional em quantidades 

compatíveis com os serviços subcontratados a serem executados; 

II 	. Caso a SUBCONTRATADA não possua meios de comprovar o disposto no inciso anterior, 

a CONTRATADA deverá emitir Termo de Responsabilidade afirmando que a SUBCONTRATADA 

possui a qualificação técnico-operacional mínima para executar o serviço a ser subcontratado; 

III. 	A CONTRATADA deverá delimitar a natureza e o escopo do serviço a ser subcontratado 

Página 89 de 111 

Rodovia CE-090 KM (II, n° 1076, Itambé 
(LI).41r00-0711  



PREFEITURA DE 

AUCAI 
Secretaria Municipal 
de Infraestrutura 

kuc 

k 

bem como a justificativa técnica para a subcontratação; 

IV. 	A CONTRATADA informará o percentual do serviço subcontratado em relação à totalidade 

da execução do serviço (com base na planilha de custos atualizada do contrato celebrado com a 

Prefeitura de Caucaia ), respeitado o limite máximo estipulado no Edital, sendo vedada a 

subcontratação integral do objeto; 

V . A análise do pedido de autorização para subcontratação será feita pelo gestor do Contrato, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data de recebimento do Oficio emitido pela 

CONTRATADA, juntamente com todas as informações exigidas acima; 

VI. Cumpridas todas as exigências, a Administração emitirá, à título precário, a Autorização para 

Subcontratação. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - A CONTRATADA após autorizada a prosseguir com a subcontratação, 

deverá apresentar cópia do contrato firmado com a SUBCONTRATADA, bem como declaração 

emitida pelo Responsável Técnico da SUBCONTRATADA que executará os serviços subcontratados 

de acordo com as especificações técnicas contidas no Edital, projeto básico, projeto executivo ou 

Termo de Referência. 

PARÁGRAFO OITAVO - Cumpridas as exigências do parágrafo anterior, o gestor do Contrato 

submeterá o processo à apreciação da Direção Superior do Órgão que emitirá o Termo de Anuência 

de Subcontratação. 

PARÁGRAFO NONO - A CONTRATADA continuará ser a responsável exclusiva, perante a 

Prefeitura de Caucaia, a Administração e terceiros interessados, pela execução e entrega do objeto 

contratado. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Os contratos de subcontratação celebrados entre a CONTRATADA e a(s) 

SUBCONTRATADA(S) deverão prever a aquisição de apólice de seguro de riscos de engenharia 

com vigência mínima equivalente ao prazo de execução do serviço subcontratado, incluindo cláusula 

com cobertura de danos a terceiros e em valor proporcional ao risco potencial de danoenvolvido na 

execução do serviço subcontratado. 

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - Caso haja descumpnmento de qualquer dos requisitos 

elencados nos artigos 2° e 3° a Administração poderá revogar a autorização para subcontratação 

determinando a execução integral do serviço pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, tanto das 

empresas contratadas quanto as subcontratadas deverão observar o disposto nos artigos 29, 30e 31 da 
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Resolução no 1.025/2009 do CONFEA e suas alterações bem como qualquer regulamentação 

específica atinente à subcontratação na forma definida pelo CREA. 

1. A substituição e vinculação das ART's deverá ser estritamente observada, conforme o caso, 

sendo fornecido aos fiscais da Administração a cópia do registro das ART's substituídas evinculadas. 

II. Para cada subcontratação deverão existir duas ART's: uma ART de gestão, direção, 

supervisão ou coordenação do serviço subcontratado, emitida por profissional da pessoa jurídica 

CONTRATADA pela Administração e uma ART de serviço emitida por profissional da pessoa 

jurídica SUBCONTRATADA, vinculada à ART de gestão, supervisão, direção ou coordenação do 

profissional da pessoal jurídica contratante. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - A subcontratação não exime a CONTRATADA das 

responsabilidades decorrentes de sinistros respondendo solidariamente à empresa 

SUBCONTRATADA pelos danos eventualmente causados ao erário público e/ou a terceiros. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS MEDIÇÕES  

As medições deverão ser elaboradas pela Empresa e serão compostas das seguintes partes: 

• Capa e contra capa com "check list", conforme modelo a ser previamenteacordado; 
• Planilhas dos serviços previstos, executados e acumulados; 
• Memória de cálculo da medição; 
• Relatórios de visita; 
• Inventário fotográfico; 
• Relatórios controle tecnológico; 
• Relatório de Gerenciamento de Resíduos Sólidos; e 
• Relatório ambiental. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Com o propósito de estabelecer um fluxo constante para um 

cronograma de pagamentos, desde que os andamentos dos serviços sigam o ritmo planejado, ficam 

estipulados os prazos para a tramitação das medições conforme as datas a seguir: 

• Entrada da medição: Até o dia 05 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; 

• Conferência e aprovação: Até dia 10 do mês subsequente ao mês da execução dos serviços; e 

• Envio para pagamento: Até o final do mês subsequente ao mês da execução dos serviços, desde 

que não haja pendência documental de responsabilidade daContratada. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando as datas dos prazos caírem em dias não úteis, fica estabelecido 

o primeiro dia útil subsequente a data prevista, como sendo o limite para o cumprimento do prazo. 
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PARÁGRAFO TERCEIRO - Os critérios de medição e pagamentos dos serviços estão descritos nos 

textos das especificações técnicas. Ressalta-se que nos casos omissos no texto citado, os pagamentos 

serão feitos pela quantidade efetivamente medida com as unidades constantes na Planilha de 

Orçamento. 

PARÁGRAFO QUARTO - Todos os valores referentes a mão de obra, materiais e todos os insumos 

necessários para a perfeita execução dos serviços estão inclusos no preço unitário de cada um deles 

que consta na planilha. 

PARÁGRAFO QUINTO - Quando se fizer necessário maiores informações referentes a um 

determinado serviço, elas constarão no texto das especificações técnicas de cada item. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS ADITIVOS  

Os aditivos serão discutidos no decorrer dos serviços, onde a FISCALIZAÇÃO verificará a real 

necessidade do aditivo. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pleito do aditivo se inicia com a elaboração da Justificativa Técnica 

realizada pela FISCALIZAÇÃO. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando o pleito objetivar acréscimo de serviços, faz-se necessária a 

confecção, apresentação e juntada à Justificativa Técnica de planilha orçamentária analítica. 

A) Em caso de inclusão de itens novos, obedecerão a seguinte ordem de consulta para a 

definição do preço: 

1) Tabela de referência com a data base da utilizada pelo contratante na licitação; 

2) Tabela de referência atualizada, com retroação à data base da utilizada pelo contratantena 

licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital; 

3) Coleta de preços de mercado, com retroação à data base da utilizada pelo contratante na 

licitação, pelos mesmos índices de reajustes previstos no Edital. 

B) Em qualquer dos casos abordados no item A, será aplicado desconto, da seguinte forma: 

1) Inexistindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio global da 

proposta em relação ao orçamento de referência; 

2) Existindo itens correlatos aos itens novos, será aplicado o desconto médio dos itens 

correlatos da proposta em relação aos preços de referência desses itens. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - As Justificativas técnicas e seus anexos, caso existam, serão 

encaminhadas à empresa contratada para a supervisão para análise e comparação com a tabelado 
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S1NAPI ou da SEINFRA, observado o desconto percentual que a empresa ofereceu para os serviços 

em questão. Esta emitirá o devido Parecer Técnico do Aditivo e enviará para a SEINFRA. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA REVISÃO DE PREÇOS 

Os preços contratuais serão reajustados após 12 (doze) meses, a contar da data de apresentação da 

proposta de percentual de preços, pela variação de índices setoriais nacionais, calculados pela 

Fundação Getúlio Vargas, e publicados na seção de Índices Econômicos da revista "Conjuntura 

Econômica", pela fórmula a seguir relacionada: 

R= FATOR * V 

R = VALOR DO REAJUSTE PROCURADO 
V = VALOR CONTRATUAL DOS SERVIÇOS A SEREM REAJUSTADOS 

FATOR = (1-10)/lo 

1= ÍNDICE VIGENTE NA DATA DE REAJUSTE DA PROPOSTA 
Io = ÍNDICE DO MÊS SUBSEQUENTE À DATA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

REAJUSTES CONTRATUAIS - ÍNDICES SETORIAIS DE REFERÊNCIA 

TERRAPLENAGEM OBRAS DE ARTE ESPECIAIS 

PAVIMENTAÇÃO CONSULTORIA (Supervisão e Projetos) 

DRENAGEM SINALIZAÇÃO HORIZONTAL 

PAVIMENTOS 	CONCRETO CIMENTO 
PORTLAND CONSERVAÇÃO RODOVIÁRIA 

LIGANTES BETUMINOSOS OBRAS DE ARTE ESPECIAIS (Sem Aço) 

IGP - DI ÍNDICE NACIONAL DA CONSTRUÇÃO CIVIL 

VERGALHÕES E ARAMES DE AÇO 
CARBONO PRODUTOS SIDERÚRGICOS 

PRODUTOS DE AÇO GALVANIZADO SINALIZAÇÃO VERTICAL 

ASFALTO DILUÍDO CIMENTO ASFÁLTICO PETRÓLEO (CAP 7 e 20) 

EMULSÕES (RR1C E RR2C) ADMINISTRAÇÃO LOCAL 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO OBRAS COMPLEMENTARES E MEIO AMBIENTE 

ÍNDICE 	DE 	EMULSÃO 	ASFÁLTICA ÍNDICE DE ASFALTO MODIFICADO POR POLÍMERO 
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MODIFICADO 

ÍNDICE DE EMULSÃO ASFÁLTICA DE 
IMPRIMAÇAO 

ÍNDICE DE ASFALTO BORRACHA 

Tabela - Indices de Referência para Reajuste do Preços 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os reajustamentos acompanharão o desempenho no índice setorial. 

Quando o índice obtiver um desempenho crescente será passível de acréscimo, quando obtiver um 

desempenho decrescente, será passível de decréscimo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá protocolar a solicitação de reajuste após 

aniversário da proposta, no prazo limite máximo de 30 (trinta) dias posterior à divulgação do índice 

de reajustamento. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - A concessão de reajustamento estará condicionada à solicitação formal 

do contratado, restando sem direito à atualização pelo novo índice no período descoberto pela 

solicitação. 

PARÁGRAFO QUARTO - Somente ocorrerá este reajuste para as parcelas que ultrapassem o período 

mencionado e caso o adimplemento da obrigação das parcelas a realizar não estejam atrasadas por 

culpa da CONTRATADA conforme cronograma fisico aprovado pela fiscalização da 

CONTRATANTE. 

PARÁGRAFO QUINTO - Em caso de atraso na execução dos serviços atribuível à CONTRATADA, 

os PREÇOS contratuais serão reajustados pela fórmula estabelecida no item acima, obedecendo-seos 

seguintes critérios: 

a) Se os índices aumentarem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que as etapas dos 

serviços seriam realizadas de conformidade com o programado no cronograma fisico- financeiro; e 

b) Se os índices diminuírem, prevalecerão aqueles vigentes nas datas em que os serviços forem 

executados. 

PARÁGRAFO SEXTO - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

PARÁGRAFO SÉTIMO - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser 
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determinado pela legislação então em vigor. 

PARÁGRAFO OITAVO - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente. 

PARÁGRAFO NONO - O preço estipulado será alterado quando ocorrer acréscimo ou supressão de 

serviços por conveniência da SEINFRA, respeitando-se os limites previstos em lei e quando 

comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - A diferença percentual entre o valor global do contrato e o obtido a partir 

dos custos unitários do orçamento estimado pela administração pública não poderá ser reduzida, em 

favor do contratado, em decorrência de aditamentos contratuais que modifiquem a composição 

orçamentária. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - "AS BUILT" DOS SERVIÇOS  

Ao final da execução de cada trecho ou estrutura de unidade ou bloco da mesma, a SUPERVISORA 

(ou, se não houver, a Fiscalização, com apoio do corpo técnico da Interveniente Fiscalizadora) deverá 

cadastrar toda a documentação técnica adotada como suporte para a construção, quer ligado a 

modificações do projeto quer ligada à utilização alternativa de materiais civis e/ou eletromecânicos. 

Os elementos cadastrados se incorporarão de forma sistêmica ao projeto "como construído", 

subsidiando a emissão dos relatórios finais do projeto "como construído" de cada estrutura, unidade 

ou bloco quando for o caso. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

O contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de 

execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) 'prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com 

ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecerpreços 
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em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 

pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar 

a execução do contrato; 

e) 'prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Na hipótese de fmanciamento, parcial ou integral, por organismo 

financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre 

uma empresa ou pessoa fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefmidamente ou por prazo 

determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, 

constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, 

fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 

contrato financiado pelo organismo. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, 

como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a 

ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante 

adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente 

indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e 

registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL  

Deverão ser obedecidas às condicionantes da Licença Ambiental aplicáveis aos serviços, bem como 

dos pareceres técnicos que subsidiaram suas emissões, incluindo, mas não se limitando, a Resolução 

CONAMA n° 382/2006 - "Estabelece os limites máximos de emissão de poluentes atmosféricos para 

fontes fixas". 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO 
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Até o 50  (quinto) dia útil do mês seguinte ao da assinatura deste termo, o Contratante providenciará 

a publicação de resumo no Diário Oficial do Município. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DAS DESPESAS DO CONTRATO  

Constituirá exclusivo da Contratada, o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos e despesas 

decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu objeto. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS DISPOSICÕES FINAIS  

O Contratante/Interveniente não cederá recursos humanos ou materiais para a realização dos serviços 

de que trata o presente Contrato, ficando por conta e risco da Contratada todas as despesas inerentes 

a sua execução. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os casos omissos serão resolvidos pela Administração, de acordo com 

a legislação aplicável a espécie. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO  

Fica eleito o Foro da Cidade de Caucaia, capital do Estado do Ceará, para dirimir as questões que 

porventura surgirem durante a execução do presente Contrato. 

E, por assim terem justo e combinado o Contrato, ambas as partes firmam o presente termo, com duas 

testemunhas que também o assinam, em 04 (quatro) vias de igual teor, que serão distribuídas entre 

Contratante/Interveniente e Contratada para os efeitos legais. 

Caucaia, 	de 	 de 	 

CONTRATANTE/INTERVENIENTE: 

TESTEMUNHAS: 

1. 	  

CONTRATADA: 

2. 

   

    

Visto: 
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ANEXO V  

MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE  

(ENTREGAR JUNTO COM O ENVELOPE "A") 

(Nome /razão social) 	 , Inscrita no 

CNPJ n° 	por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira de 

Identidaden° 	 e inscrito(a) 

sob o CPF O 

DECLARA, sob assanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser: 

( ) Microempresa 

( 	) Empresa de Pequeno Porte... 

( 	) Indicar/detalhar a existência de restrição da documentação exigida para fins de habilitação 

Nos termos da legislação vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4 do 

artigo 30. da Lei Complementar n° 123/06. 

CAUCAIA, 	de 	 de 	 

(Representante Legal da 	 ) 
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ANEXO VI  

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA OU DECLARAÇÃO 

(nome/ razão social) 	 , com sede à 	, na cidade de 	 

Estado de 	, inscrita no CNPJ n° 	 , porintermédio de seu representante 

o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da Carteira deldentidade n° 	, CPF n°_e 

devidamente inscrito no CREA sob o n° 	 DECLARA, para todos os fins, que 

visitou o local onde serão realizadas a contratação de empresa especializada na execução dos 

serviços de melhoria e recuperação de estradas vicinais, no Município de Caucaia/CE, por meio 

da Secretaria de Infraestrutura - SEINFRA, conforme especificações contidas no Edital e seus 

Anexos, que conhece e considera compatível o Projeto Básico e os componentes do instrumento 

convocatório e que possui todas as informações relativas à sua execução. Declara, ainda, que não 

alegará posteriormente o desconhecimento de fatos evidentes à época da vistoria para solicitar 

qualquer alteração na vigência e no valor do contrato que vier a ser celebrado, caso seja a empresa 

vencedora. 

CAUCAJA, 	de 	 de 	  

(nome e carimbo do representante legal) 

Servidor da Prefeitura Municipal de Caucaia 

OU 

(Emitir em papel timbrado da empresa.) 
Pela presente declaramos, sob as penalidades da lei, que a (nome/ razão social) 	 

com sede à 	 , na cidade 	, Estado de 	, inscrita no CNPJ n° 

	  por intermédio de seu representante o(a) Sr(a) 	 , portador(a) da 

Carteira de Identidade no 	 , CPF n° 	  e 	devidamente 

inscrito no CREA sob o n° 	 , tem pleno conhecimento das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos serviços objeto da licitação, DECLINANDO DA VISITA 

prevista no item 04.02. do Edital, assumindo total responsabilidade por esse fato e que não se utilizará 

deste para quaisquer questionamentos futuros de aspectos técnicos ou financeiros com a Prefeitura 

Municipal de Caucaia - PMC. 

CAUCAIA, 	de 	 de 	 

(nome e carimbo do representante legal) 
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ANEXO VII  

JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

Trata-se de justificativa referente à participação de consórcios, no processo que tem como 

objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS 

SERVIÇOS DE MELHORIA E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, NO 

MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 

SEINFRA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Cumpre ressaltar que admissão ou veto de formação de consórcio em certame licitatório é 

confiada pela Lei ao administrador, pois o art. 33 da Lei Federal N° 8.666/1993, utilizando-se da 

expressão 'quando permitida", conferiu discricionariedade ao ente administrativo para permitir ou 

não tal condição no instrumento convocatório. 

Essa decisão é resultado de um processo de avaliação da realidade do mercado em razão do 

objeto a ser licitado e ponderação dos riscos inerente à atuação de uma pluralidade de sujeitos 

associados para execução do objeto visando ao atendimento ao interesse público. 

Desse modo, o Município de Caucaia vem por meio deste apresentar justificativa acerca da 

limitação estabelecida para o número de componentes que fazem parte dos Consórcios participantes 

do presente procedimento licitatório. 

Destaca-se, por oportuno, que não há na legislação vigente dispositivo que vede a restrição ao 

número de consorciados e, até mesmo, a proibição da participação de consórcios, portanto, a 

conveniência de admitir, em procedimento licitatório, a participação dos mesmos e a quantidade de 

componentes, é decisão meramente discricionária da Administração, conforme artigo 33 da Lei n.° 

8.666/1993. 

Dessa forma, em cada caso concreto se vislumbra a possibilidade da participação ou não de 

consórcios e, da mesma forma, a definição da quantidade de componentes existentes nestes, devendo 
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a administração decidir, com base no interesse público e na vantajosidade para a mesma, qual será a 

formatação do edital. 

A decisão desta Secretaria Municipal de Infraestrutura de limitar a 02 (dois) a quantidade de 

componentes dos Consórcios no presente edital decorreu das análises técnicas prévias à licitação, 

tendo por base que a permissão indiscriminada de consorciados põe em risco a competitividade do 

processo, já que um consórcio poderia reunir ilimitadas empresas com experiência profissional para 

tanto, podendo reduzir drasticamente o número de participantes no certame. A limitação evita, 

também, o fracionamento excessivo das responsabilidades, favorecendo a eficiência e a qualidade do 

serviço, e facilitando a fiscalização da contratação pela Administração. 

Ressaltamos por fim, que o Tribunal de Contas da União no Acórdão N ° 1404/2014, já se 

posicionou sobre o tema informando que 'não existe ilegalidade no termo de referência com relação 

a fixação em três o número máximo de empresas participantes em consórcio, uma vez que o 

dispositivo legal não veda tal fixação.' Da mesma forma, o Tribunal de Contas do Estado na 

Representação 706.931 informa que cabe a Administração, através da sua discricionariedade. decidir 

acerca da melhor forma e condições para o atendimento ao interesse público. 
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ANEXO VIII  

JUSTIFICATIVA DA NÃO PARTICIPAÇÃO DE COOPERATIVA 

O Município de Caucaia vem por meio deste apresentar justificativa acerca da não participação 

de Empresas enquadradas na modalidade de Cooperativa no presente procedimento licitatório. 

Destacamos o disposto no Termo de Conciliação Judicial firmado entre a União Federal e o 

Ministério Público do Trabalho, ocorrido na Ação Civil Pública n°01082-2002- 020-10-00-0, no qual 

a União Federal se compromete a não mais contratar cooperativas que atuem em atividades como 

serviços de limpeza, conservação e manutenção de prédios, de equipamentos, de veículos e 

instalações, dentre outros. 

Na mesma linha caminha o entendimento do Tribunal de Contas da União ao autorizar a 

vedação à participação de cooperativas no certame quando houver subordinação entre os profissionais 

alocados para a execução dos serviços e a cooperativa (Acórdão n° 2221/2013 - Plenário, TC 

029.289/2009-0, relator Ministro José Múcio Monteiro, 21.8.2013; Acórdão n° 975/2005 - Segunda 

Câmara; Acórdão n° 1815/2003 - Plenário; Acórdão n° 307/2004 - Plenário que culminaram com a 

publicação da Súmula n° 281 do TCU), como é o caso da presente contratação. 

Atestamos, por fim, que permitir a participação das mesmas representaria desrespeitar o 

Princípio Constitucional da Eficiência, previsto no Artigo 37 da Constituição Federal de 1988, 

considerando que todo e qualquer procedimento referente ao contrato, aos aditivos e pagamentos 

necessitariam obrigatoriamente da assinatura, e consequente anuência, de todos os cooperados 

dificultando, ou até impossibilitando, a célere execução do objeto pretendido. 
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ANEXO IX  

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADO MENOR 

(nome /razão social) 	 , inscrita no CNPJ 

n° 	 ,por 	intermédio 	de 	seu 	representante 	legal 	o(a) 

Sr(a) 	 , portado(a) da Carteira de Identidade 

n° 	 e CPF n° 	 , DECLARA, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, para fins do disposto no inciso XXXIII do artigo 70  da 

Constituição Federal, bem como do disposto no inciso V do art. 27 da Lei N°. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, acrescida pela Lei n°. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos. 

Caucaia, 

 

de 	 de 

  

        

        

        

(Representante Legal) 
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ANEXO X  

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITACÃO 

(NOME DA EMPRESA), CNPJ/CGC n.° 	 , (endereço completo), sediada 

	  declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem 

fatos impeditivos para sua habilitação na CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.02.23.01 - 

SEINFRA, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

(Local), 	de 	 de 2023. 

(Nome e assinatura do representante da pessoa jurídica) 

(Número do CPF e identidade do declarante) Empresa 
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ANEXO XI  

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS 

Ao Departamento de Gestão de Licitação da Prefeitura Municipal de Caucaia - CE. 

Ref.: CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.02.23.01 - SEINFRA 

A proposta de preços encontra-se em conformidade com as informações previstas no Edital e seus 

anexos. 

1. Identificação do licitante: 

• Razão Social: 

• CPF/CNPJ: 

• Endereço completo: 

• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio): 

• Telefone, celular, fax, e-mail: 

• Banco, agência e n° da conta corrente: 

2. Condições Gerais da Proposta: 

• Prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias 

• O objeto contratual terá a garantia de 	( 	) 	 

3. Formação do Preço: 

a. Especificação do objeto da licitação, de acordo com o disposto no ANEXO 1 deste Edital; 

b. Preço unitário em algarismos; 

c. Preço global cotado em algarismos e por extenso; 

Local e data 

Assinatura do representante legal 

(Nome e cargo) 
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ANEXO XII  

COMPOSIÇÃO DO BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 

Secretaria Municipal de Infraestrutura (SEINFRA) 
Rodovia CE-090 KM 01, 1076 • Itambé • Caucaia 

COMPOSIÇÃO DO BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 
CONSTRUÇÃO DE RODOVIAS E FERROVIAS 

ITEM  DISCRIMINAÇÃO PERC. (%) 

Despesas Indiretas 

AC  Administração central 3,80%
0,16% S  Seguros 

R Riscos e Imprevistos 0,50% 

DF  Despesas Financeiras 1,02% 

G  Garantias 0,16% 
Total 5,64% 

Beneficio 
L LUCRO 6,64% 

Total 6,64% 

1 Impostos 
1.1 PIS 0,65% 
1.2 COFINS 3,00% 
1.3 ISS 3,00% 
1.4 CPRB 0,00% 

Total 6,65% 

Fórmula Para Cálculo do B.D.I 

(1+AC+S+R+G)x(1+ DF) x(1+L) 	-1 
BDI 	= 

(1-1) 
x 	10 

Bonificação e Despesas Indiretas (B.D.I) = 	20,73% 
AC: Taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central; 
S: Taxa representativa de Seguros; 
R: Taxa representativa corresponde aos riscos e imprevistos;  
DF: Taxa representativa das despesas financeiras; 
L:Taxa representativa do lucro/remuneração; 
1: Taxa representativa dos impostos (PIS, COFINS, ISS e CPRB).  
G: Taxa representativa de ônus das garantias exigidas em edital;  

OBS:  

1) BDI RECOMENDADO NO ACÓRDÃO 2622/2013, CONSIDERANDO LEI 13.16131/08/2015 (CPRB: 0%) 
ecretana Municipal de lnfraestrutura (SEINFRA) 
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Rodovia CE-090 KM 01, 1076 • Itambé • Caucaia 

COMPOSIÇÃO DO BONIFICAÇÃO E DESPESAS INDIRETAS (BDI) 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL BETUMINOSO 

ITEM  DISCRIMINAÇÃO PERC. (%) 

Despesas Indiretas 

AC Administração central 2,31 
: 

5  Seguros 0,15; 

R  Riscos e Imprevistos 0,56% 

DF  Despesas Financeiras 1,1 1/o 

G Garantias 0,15/o 
Total 4,28% 

Beneficio 
L LUCRO 6,22% 

Total 6,22% 

1 Impostos 
1.1 PIS 0,65% 
1.2 COFINS 3,00% 
1.3 ISS 0,00% 
1.4 CPRB 0,00% 

Total 3,65% 

Fórmula Para Cálculo do B.D.I 

(1+AC+S+R+G)x(1+ DF) x(l+T.) -1 
BDI 	= 

(1-I) 
x 	10 

Bonificação e Despesas Indiretas (B.D.I) = 15,00% 
AC: Taxa representativa das despesas de rateio da Administração Central; 
5: Taxa representativa de Seguros; 
R: Taxa representativa corresponde aos riscos e imprevistos; 
DF: Taxa representativa das despesas financeiras; 
L: Taxa representativa do lucro/remuneração; 
1: Taxa representativa dos impostos (PIS, COFINS, ISS e CPRB). 
G: Taxa representativa de ônus das garantias exigidas em edital; 
OBS: 

1) BDI RECOMENDADO NO ACÓRDÃO 2622/2013, CONSIDERANDO LEI 13.161_31/08/2015 (CPRB: 
0%) 
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ANEXO XIII  

MODELO DE COMPOSICÃO DE PRECOS UNITÁRIOS - CPU. 

Local e data, 

À Comissão Permanente de Licitações do Município de Caucaia. 

Ref. CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.02.23.01 - SEINFRA 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

DE MELHORIA E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, NO MUNICÍPIO DE 

CAUCAIAICE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - SEINFRA, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

Atendendo às exigências desta Concorrência Pública, estamos apresentando a Planilha de 

Composição de Preços Unitários constantes da nossa proposta de preços, a qual contempla todos os 

insumos, materiais, mão-de-obra, equipamentos, encargos sociais e fiscais, BDI e outros 

componentes, constantes de todos os serviços listados no Orçamento abaixo detalhado: 

urE P.1 	SciÃ.cF><> liE ri 

Coeficiente rr eÇo 

 

Tot o 1 

  

Ect. 

    

     

  

re 	1 i .•r 
c, rijos -Sacia+m- 

Fttl 	tci.I c 

  

   

LJ.WS 

    

Atenciosamente.  

Assinatura 
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ANEXO XIV  

MODELO DE DECLARACÃO DE REGULARIDADE COM A SEGURANÇA E  
MEDICINA DO TRABALHO DA DELEGACIA DO TRABALHO  

(Em papel timbrado da licitante) 

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAJA 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 2023.02.23.01 - SEINFRA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA EXECUÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE MELHORIA E RECUPERAÇÃO DE ESTRADAS VICINAIS, NO 
MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, POR MEIO DA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA - 
SEINFRA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS NO EDITAL E SEUS ANEXOS. 

A empresa 	 , com sede na 	 , n° 	, C.N.P.J. n° 

	  DECLARA, sob as penas da lei e por ser a expressão da verdade, que 

apresentará, por ocasião da lavratura de cada contrato, a Certidão de Registro no Serviço 

Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho (SESMT) expedida pela Divisão 

de Segurança e Medicina do Trabalho da Delegacia do Trabalho de acordo com o Artigo 162 da CLT 

e regulamentada pela NR4 da Portaria 3214/78, ou documentos equivalentes e que atenderá toda a 

legislação vigente sobre a promoção e preservação da saúde dos trabalhadores. 

(Local e data). 

(Nome/assinatura do representante legal) 
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ANEXO XV  

DECLARAÇÃO DE CONDUTA ÉTICA E ANTICORRUPCÃO 

(NOME DA LICITANTE), declaro para os devidos fins que como licitante e, eventualmente 

contratado observará e fará observar pelos fornecedores e subcontratados, se admitida 

subcontratação, a prática do mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de 

contratação e de execução do objeto contratual. 

I - Para os propósitos desta declaração, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 

vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 

execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 

processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, comou 

sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecerpreços em 

níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas 

ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 

execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 

declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 

materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja 

impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover 

inspeção. 

II - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 

mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa 

fisica, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga 

de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o 
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envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 

colusivas, 	coercitivas 	ou 	obstrutivas 	ao 	participar 	da licitação ou da execução 

um contrato financiado pelo organismo. 

III - Considerando os propósitos das cláusulas acima, a licitante vencedora, como condição para a 

contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser fmanciado, em parte 

ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, 

permitirá que o organismo fmanceiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar 

o local de execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e 

à execução do contrato. 

Data 

Licitante 
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